PARECER Nº   662,  DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 4845, de 2010
O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao TC – 001516/026/07, que julgou irregulares a tomada de preços, o contrato, o primeiro termo de aditamento e as despesas decorrentes do contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Panobra Engenharia e Comércio Ltda., que teve como objeto a reforma de prédio escolar na forma de execução indireta, no regime empreitada por preço unitário, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços que permitam a intervenção a ser realizada no prédio escolar que abriga a EE CHB Brasilândia “B” II, na Rua Vale do Sol (Fundos para a Rua Dourada), s/nº, Jardim Taipas, Jaraguá, São Paulo/SP. 

Após análise de todo o processo referido, e em que pesem os argumentos registrados pela manifestação de fls. 1381 a 1385, exarada pelo nobre Deputado Roberto Engler, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, restou difícil, para a contratante, justificar a desclassificação de proposta de menor valor global, considerada inexeqüível, já que existem regras explícitas sobre o tema dispostas na Lei n.º 8.666/93, de observância obrigatória pelos editais. Sem a escolha, nos termos da legislação, da proposta mais vantajosa, é certo que houve prejuízo para a Administração Pública. 

Como bem apontou o TCE, em acórdão exarado no âmbito do processo ora discutido, a metodologia implantada pela Fundação, que desclassifica licitantes habilitadas, embora tenham apresentado preços plenamente exequíveis, indiscutivelmente, tem causado prejuízos ao erário, em ofensa ao princípio da economicidade, na medida em que acabam afastadas propostas com valores globais inferiores ao da proponente declarada vencedora.

Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 4845, de 2010, com fundamento no artigo 239, § 2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
a) Regina Gonçalves – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, concordando com a decisão do TCE, solicitando remessa de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 22-5-2013

a) Mauro Bragato – Presidente
Regina Gonçalves – Mauro Bragato – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Roberto Massafera – Francisco Campos Tito – Hamilton Pereira
